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1. TEORÍA GERAL DAS RELACÓES INTERNACIONAIS - CIVITAS HUMANA. DE

CIVITATE DEI. A CIDADE ANTIGA. NACIONALISMO E UNIVERSALISMO,

JUSTICA E SOCIEDADE. UNIDADE DO GÉNERO HUMANO. A GRANDE

EUROPA E OUTRAS ORGANIZACÓES PLURIESTATAIS

Em estudos anteriores, destacamos alguns pontos essenciais referentes
á soberanía, ao Direito do mar, ordem jurídica internacional contempo-
ránea, ordem económica internacional, era das organizares internacio-
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nais, Direito Comunitario e ordem jurídica comunitaria, Direito constitu-
cional comunitario, Direito da integracáo, direitos fundamentáis e direitos
humanos, os sistemas de controle dos direitos humanos; da necessidade de
elaboracáo do processo constitucional, como instrumento de garantía da
ordem jurídica total, dentro de um Estado Social Democrático, inserido na
sociedade supranacional; federalismo e organizacao universal'.

Novas indagacóes e pesquisas foram ampliando a temática, todas elas
procurando entender o que poderia ser a Civitas Humana, na sua globali-
dade. Ao mesmo tempo, a participacáo em Seminarios Nacionais e Interna-
cionais geraram novos rumos e curiosidades2.

As preocupacoes com a Civitas Humana apareceu na exaustiva dis-
cussáo de seus questionamentos, no livro «Internacional Ordes» (Reutsch,
Erlenbach - Zürich, 1945), como relata Wilhelm Rópke, trabalho esse que
vincula o sistema económico e a nova ordem internacional. A construcao
da Civitas Humana aparece em significativos projetos que levam a subs-
titui§ao das regras e do sistema nao escrito dos costumes, pela coclifica5áo
no Direito Internacional.

Em qualquer sociedade, constituindo urna realidade fenomenológica,
ressalta-se a importancia da cooperacao voluntaria dos homens para um fim
comum, que se manifesta ñas relacSes individuáis, postulando-se que cada
individuo componente do grupo se prive de um quid, que pode ser conside-
rado potencialmente como seu, para a cooperacao e realizacao de seus fins3.

As reflexoes filosóficas nao desprezam os conceitos fundamentáis sobre
o mundo, a convivencia e o relacionamento humano, sendo que muitos pen-
sadores levantam entendimentos sobre pontos essenciais para a compreensáo
da vida humana, no seu aspecto ontológico e na convivencia dos seres4.

1 JOSÉ ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO, Teoría Geral da Soberanía, Revista Brasileira
de Estudos Políticos, Separata dos núras. 63/64, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo
Horizonte, Brasil, 1987; idem, Direito do Mar, Movimento Editorial da Revista da Faculdade
de Direito, Imprensa da UFMG, Belo Horizonte, 1979; idem Direitos e Garantías Funda-
mentáis, Direitos Invioláveis. Teoría Geral dos Direitos Individuáis. Direitos e Liberdades
Constitucionalmente Garantidos. Ensaio de Enumeragño, em Obra Coletiva «A Protegao dos
Direitos Humanos nos Planos Nacional e Internacional. Perspectivas Brasileiras. Antonio Au-
gusto Cansado Trindade (Editor). (Seminario de Brasilia de 1991). IIDH: Instituto Interameri-
cano de Derechos Humanos. Friedrich-Naumann-Stiftung, San José da Costa Rica, Brasilia,
Brasil, 1992, p.p. 171 a 196; idem, Processo Constitucional, Forense, Rio de Janeiro, 1984,
p.p. 36 e ss; idem Teoría Geral do Federalismo, Forense, Rio de Janeiro, 1986.

2 Global Bases of U. S. Foreign Policy (Washington, New York, Chicago, Sao Francisco,
Míame (fevereiro, marco de 1980).

3 WILHELM RÓPKE, Cívitas Humana. A Human Order of Society, William Hodge and
Company, Limited, Londres, Edinburgh, Glasgow, 1948, trad. do alemao por Cyril Spen-
cer Fox.

4 Nesse sentido John Lock afirma que os homens, ao entrarem na sociedade, para pode-
rem gozar de suas propriedades em paz e sossego, cedem a liberdade, a igualdade e o poder
executivo que tinha no estado natural (LOCKE, «The Second Treatise of Government», cap. IX).
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Étienne Gilson, com referencias a De Civitate Dei (Santo Agostinho)5,
afirmou que qualquer julgamento a ser feito, no futuro, sobre o nosso tem-
po, nao poderá esquecer das convulsóes, suas causas, das vítimas e das
dores do mundo contemporáneo, pelo que deveria surgir urna sociedade
humana universal, composta dos Estados, que procurariam a unidade glo-
bal. O que caracteriza esses acontecimentos, distintos de todos os que lhe
antecederam, será o caráter mundial ou plenetário da sociedade, com supe-
racao de apenas a sociedade, exclusivamente, nacional. É daí que apela
para a unidade do planeta, em que as razoes económicas, industriáis, téc-
nicas, estao ligadas pelas aplicacoes práticas das ciencias da natureza. Essa
solidariedade estabelecera entre os povos da térra urna historia universal.

Lembra Fustel de Coulanges, em livro nascido clássico6, em tese fun-
damental alí descrita, que a historia nao estuda apenas os fatos materiais e
as instituicoes, mas seu verdadeiro objeto é o estudo da alma humana, pois
deve aspirar a conhecer o que a alma criou, pensou e sentiu ñas diferentes
épocas da vida do género humano7.

A concepcáo de «cidade» significa, para Étienne Gilson, «sociedade»,
«civitas», desde que nao se trata de urna cidade, sob o ponto de vista mate-
rial, mas no sentido social do termo. A civitas terrena é considerada como
aquela na qual os seus membros, ligados pela preservacao exclusiva das
coisas terrenas, consideram a térra como sua única e verdadeira cidade.
Mas para Santo Agostinho todo grupo social propoe atender a paz. Todas
as vontades vém na paz desse mundo, como um fim último, formado pelo
povo da cidade terrestre. A sociedade humana está assentada, com essa
compreensáo em fundamenta?ao diferente, daí as explicacóes do compor-
tamento e das atitudes dos Estados e sua filosofía política.

Dante abordou o problema de urna sociedade universal8, bem diferente
daquela configurada por Roger Bacon, na propositura de urna República de
fiéis (Respublica fidelium). Tendo vivido em Florenca, cidade cheia de di-
visoes e dissencoes, de onde foi banido, Dante percebeu a urgencia da
soluc.ao. Vítima da divisáo, propoe a unidade. De Monarchia é a prova de

5 ALPHONSE DE WAELHENS, Chemins et Impasses de l'Ontologie Heideggerienne. A Pro-
pos des Holzwege, E. Nauwelaerts, Louvain, 1953; Martin Heidegger, De L'Essence de la
Vente, Traducao e Introducao de Alphonse de Waelhens e Walter Bienol; Gabriel Marcel, Posi-
tion et Approches Concretes du Mystere Ontologique, Introdujo de Marcel de Corte; Walter
Biemel, Le Concept de Monde Chez Heidegger; KARL JASPERS, La Situation Spirituelle de
Notre Epoque, traducao de Jean Ladriere e Walter Biemel, todos da colecáo «Philosophes
Contemporains. Textes et Etudes, E. Nauwelaerts, Louvain, 1953.

6 FUSTEL DE COULANGES, La Cité Antique, Hachette, París, 1924, 28* edicao.
7 ÉTIENNE GILSON, Les Métamorphores de la Cité de Dieu, Université Catholique de

Louvain. Institut Supérieur de Philosophie, Publicacions Universitaires des Louvain, Louvain,
Paris, 1952, p. 1 e ss.

8 DANTE, De Monarchia, Clarendon Press, Oxford, 1916; Bacon, Roger. Opus Majus,
edicao J. H. Bridges, Oxford, 1897, t. I.
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tal entendimento. A monarquía temporal compreende a dominagao de ape-
nas um chefe, sob o qual todos os que vivem sao por ele orientados e di-
rigidos. Ao mesmo tempo examina a Monarquía Universal e sua necessi-
dade. Uma sociedade humana, temporal e universal (Humana civilitas,
civilitas humani generis) leva á compreensao de que todos os homens po-
dem formar, unidos sob a autoridade de apenas um chefe, um certo tipo de
organizacáo. A única comunidade humana assenta-se na totalidade do inte-
lecto humano, que tem como base todo o género humano. A partir desse
principio, estabelece-se a necessidade de uma Monarquía única, reinando
sobre todos os homens. Cada individuo, todas as suas faculdades, sao or-
denadas para a felicidade conduzida pelo intelecto, chefe e guia dos outros.
Cada familia, cada cidade, cada reino terá seu chefe, para que todos fiquem
livres da desordem e dos incessantes conflitos. É ela própria, uma socie-
dade, que possui um fim determinado e ordenado. Dante estabelece que a
ordem de cada parte, levará a ordem total. Essa estrutura será necessária
ao conjunto do género humano. Mas o género humano, ele próprio, nao é
o todo universal. A sociedade universal será o conjunto do mundo do qual
ela faz parte, no entendimento de Dante, sendo que Deus é o Chefe supre-
mo, resultando daí um único e mesmo movimento. Esses principios meta-
físicos tiveram consequéncias nao somente físicas, mas políticos, no que
se refere á unidade de comando. A Monarquía (I, 10) universal é necessária
ao mundo, como requisito para a paz do género humano. Ao lado dessa
nogáo, Dante aponta outra que lhe é das mais caras: a justica.

A Justina, tomada em sua esséncia e na sua própria natureza, é um con-
ceito abstrato, que absolutamente nao é suceptível de mais ou de menos. É
uma linha perfeitamente correta, nao sendo oblíqua para a direita ou para a
esquerda. É ela própria, em sua pureza e abstragao. As formas puras entram
em contato com outras e apresentam em diversos degraus nos sujeitos con-
cretos. Enquanto que a justiga é toda ela justa, o homem pode ser mais ou
menos justo. Dante pensa em uma autoridade suprema que supere os in-
teresses particulares de todos os Estados, capaz de ser arbitro de seus con-
flitos. A dificuldade principal estaría em que para se estabelecer esse poder
supremo, era necessário que cada Estado abandonasse uma parte de sua pró-
pria soberanía. Nao haveria no mundo, um único Estado que nao se encon-
tré, mesmo interiormente, totalmente livre. Era preciso encontrar um arbitro
cuja justic.a e imparcialidade seria bem segura, para que os Estados particu-
lares aceitem submeterem-se á sua decisao. Ele nao agiría por orgulho na-
cional, por ambigáo ou cupidez, mas, precisamente, pela justiga, desde que
nao é justo que um Estado sacrifique sua própria soberania. A soberanía
única do Universo seria, certamente, a mais justa, em virtude de sua unici-
dade. Mesmo que Dante nao tenha criado ou proposto uma Constituigao
universal ou uma especie de Carta das Nagoes Unidas, ele indica os meios
ou os grandes tragos que deverao reger as relagoes do monarca com os
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outros príncipes e consequentemente com os outros povos. A sociedade uni-
versal será pluralista, será composta de diversos povos, submetida a autori-
dades diversas, seguindo constituicoes e costumes diferentes. A uniao que
deseja será, entáo, ao contrario, urna unificacáo. Cada nacáo, cada reino,
cada cidade distingue-se das outras por seus caracteres próprios, que de-
manda regulamentos diferentes, desde que a lei é a regra que dirige a vida.
Reinará no mundo a unidade. Étienne Gilson, referindo-se á linguagem mo-
derna, após lembrar Dante, diz que a monarquia universal é, para todos os
povos, o único recurso concebível contra o totalitarismo de Estados particu-
lares, onde se deve mostrar, também, que a autoridade do monarca é legíti-
ma ou em outros termos, de direito.

Outro precursor sobre a unificagao da térra, Tommaso Campanella,
com o seu Cittá del Solé9, imaginou um modelo utópico de sociedade, que
progressivamente se estenderia a toda a térra. Nessa Cidade do Sol, que
nao é propriamente urna república, nem monarquia, nem oligarquía, reina
urna comunidade de bens. Esse Estado, onde florece todas as virtudes, nao
deve a sua perfeicao, nem autoridade ao rei, nem ao governo do povo, nem
a sua oligarquía, mas á ciencia e a monarquia universal ao rei da Espanha,
ao Papa e ao rei de Franga (Discorsi ai principi d'Italia, 1595; // governo
ecclesiástico, 1595; Monarchie delle Nazioni, 1635).

O nascimento da Europa unida tem grande significado para o assunto,
apesar das grandes transformacoes pelas quais a temática é examinada,
sendo que o fato ocorreu na Franca, em 1706, com o surgimento das rotas
para Nomandia, quando Charles Francois Cartel (Abade de Saint - Pierre)
refletiu sobre um acídente banal de viagem e as causas da aventura, ao
redigir «Mémoire sur la réparation des chemins», publicado em Paris, em
10 de Janeiro, de 1708 10. Após os estudos com jesuítas, interrompeu aque-
les trabalhos para estudar Direito. Leu Descartes e contra a intencáo expre-
ssa do filósofo, propoe a introducto de seu método para os estudos dos
problemas políticos. Propoe, também, a criacáo de urna academia política.

Antes de suas obras, a idéia de urna alianga européia, para estabelecer
a paz e manté-la, já era exposta. Como precursor lembra-se de Emeric
Cruce que publicou Le Nouveau Cynée (no século xvi), livro que demons-
tra o mais sincero desamor pela guerra. Mostra quatro motivos que a cau-
sam: a honra, sentimento sem valor, a menos que esteja a servico do Direi-
to; que é um absurdo, desde que, de toda maneira, a guerra conduz a ruina;
urna violacao de territorio, que pode ser seria, mas que pode ser remedia-
da, o gosto pela disputa, fato reconhecido como natural entre certos ho-
mens. Cruce propoe urna concordia geral entre todos os povos católicos,

9 TOMMASO CAMPANELLA, Cittá del Solé. Testo critico, introduzione e note, Ñapóles, ed.
Giuseppe Palatino, 1920; traducáo latina: F. Thomae Campanellae Civitas Solis, Poeticfa idea
reipublicae philosophicae, Utrecht, 1643.

10 J. DRONET, L'abbé de Saint-Fierre, Champion, Paris, 1912.

365



JOSÉ ALFREDO DE OUVEIRA BARACHO

sob a protejo dos soberanos, colaborando para manter a paz perpetua, sob
a iniciativa de um príncipe, como o rei da Franca.

O Congresso da Europa unida, reunido em Haya, em 1948, foi o pri-
meiro esforzó visível para realizacáo desse objetivo. Winston Churchill, na
oportunidade, referiu-se a Le Grand Cynée. Um fragmento do projeto de
Eneric Cruce foi reproduzido em trabalho sobre a materia".

Projeto mais importante foi o do rei Henrique IV, concebido ¿media-
tamente após a Paz de Vervins, entre a Espanha e a Franca, em 1598. As
idéias diretivas inspiraram as Memorias de seu ministro, o duque de Sully.
A principal infelicidade daquele tempo era as guerras de religiáo, que Hen-
rique IV pos fim, com o Edito de Nantes. Para evitar seus perigos, o rei
pretendeu um organismo denominado de Sociedade Européia. Para Sully o
rei, sob a denominacáo de Uniao Européia, fez projetos para efetivar sua
intencao. Diz Saint-Pierre que as memorias se perderam e tem pouca coisa
para a compreensáo dessa técnica de operacao. Consagrou-se a necussidade
de contribuicáo de cada Estado para as despesas comuns, que Sully deno-
minou de cotisacao proporcional. Para assegurar a Uniao de todos os Esta-
dos europeus em um só, a república crista, criar-se-ia um Conselho geral
de 60 pessoas, que se reuniría em cidades situadas no meio da Europa,
como Nancy, Meetz, Colonia ou outra. Mais tarde, Sully nominava Stras-
bourg. Aquele reformador denominou o projeto de Uniao Européia, como
disse Sully, sendo que foi concebido por Henrique IV.

Em 1712, em Colonia, foi publicado Mémoire pour rendré la paix per-
pétuelle en Europe. O trabalho obteve objecoes, que tiveram resposta em
urna segunda redacao da obra, Projet pour rendre la paix perpétuelle en
Europe, em dois volumes (Utrecht, Schouten, 1713), sendo que um terceiro
volume foi impresso por Deville, em Lyon, com indicacáo de Utrecht, com
a data de 1713. Explicava-se que a idéia geral era simples, propunha-se os
meios de possibilitar a paz perpetua entre todos os Estados cristáos. Surge
a idéia da paz que era o objetivo essencial da proposta, sua finalidade era
urna Uniao Européia ou urna sociedade européia. Para a obtencáo dessa
sociedade era preciso organizar mecanismo, para cumprimento dos tratados.
Fala-se em federacáo ou uniao. Essa sociedade européia nao se efetiva em
1713. A data de assinatura do tratado de uniao marca o fim das historias
nacionais ou estabelece um quadro de nacionalidades. Para a constituigáo
dessa sociedade européia as promessas mutuas nao eram suficientes. Era
preciso urna arbitragem perpetua, um tratado de Uniáo, um Congresso per-
petuo.

No projeto da Grande Alianca destacam-se cinco artigos principáis:

1. manutencao do statu quo territorial e execuc.ao dos últimos tra-
tados;

11 Les Franjáis á la Recherche d'une Société des Nations, Bibliothéque de la Civilisation
fran9aise, Paris, 1920.
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2. contribuicao proporcional para a seguranca e as despesas comuns
da grande Alianga;

3. renuncia definitiva do emprego das armas para regular as diferen-
cas, com mecanismos de conciliagao para a mediacáo entre os
Grandes Aliados em lugar da Assembléia geral, em caso de insu-
cessos para o julgamento dos plenipotenciarios dos outros aliados
permanentes da Assembléia;

4. em caso de infracao as regras da Grande Alianca, seriam usadas
sancóes militares ou económicas, contra os recalcitantes;

5. urna vez que as regras para os plenipotenciarios fossem aprovados
em sua assembléia perpetua, os artigos fundamentáis nao podiam
ser mudados, salvo em caso do consentimento unánime dos Gran-
des Aliados. Nao era possível ocorrer mudanga, mesmo por meio
de veto.

Saint Pierre fala em urna sociedade européia destinada a promover a
paz entre os príncipes cristaos, nao somente católicos, mas os protestantes,
bem como os ortodoxos. Nao se pretendeu excluir da sociedade o resto do
mundo, pois na redagáo daquele texto, fala-se em incluir a África e a Amé-
rica, pelo que entendeu-se que sendo um projeto de longo alcance, foram
reduzidas as dimensoes da Europa crista. Pretendeu-se unir a Europa, mas
apenas só a Europa. Saint-Pierre pensou na África e na América, desde que
entendia urna sociedade européia para assegurar a paz, deveria incluir to-
das as partes do mundo. A Paz nao é um bem europeu, mas humano. Deve-
se assegurar urna sociedade fundada sobre urna ordem jurídica internacio-
nal, de alcance universal. Outros limites nao poderiam ser senáo aqueles
de nivel global. Reclama-se valores universais para a sua definicáo, pelo
que a paz pelo Direito, tem justificativas para abolir as fronteiras. A repú-
blica crista era urna velha nogáo da cristandade. Já Saint-Pierre mostrava o
erro decorrente e ainda hoje comum, que consiste em justificar o tragado
das fronteiras como principio universal.

Jean - Jacques Rousseau, em «Extrait du projet de paix perpétuelle de
Mr. l'abbé de Saint-Pierre», escrito em 1756 e publicado em 1761, reve-
lava o seu pensamento sobre o assunto. Rousseau pensava que a questáo
consistiría em passar a Europa, dado de fato, de estado de natureza para
estado político. Existe passagem em seu livro Emile sobre o projeto de
Saint-Pierre (Emile, livro V, t. VI)n . Rousseau dizia que diversos fatores
levam a Europa a um mesmo Droit des Gens. Com ele surge a república
Européia, filha da República crista do abade Saint-Pierre, ela mesmo origi-
naria da República dos crentes de Roger Bacon, que tem mais ligagoes
com a Cidade de Deus de Santo Agostinho. Referindo-se, ainda, a Cari L.

12 JEAN-JACQUES ROUSSEAU, Oiuvres Completes, Paris, 1826, t. VI.
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Becker13, Étienne Gilson destaca a Cidade celeste dos filósofos do sécu-
lo XVIII, mostrando a influencia de Kant14. A contribuicáo de Saint-Pierre
e Rousseau, no que toca a Europa Unida, é muito importante. Kant ficou
fiel á nocao crista de povo, daí a vontade prática de se criar urna república
dos povos, assentado no direito. A sociedade cosmopolita de Kanl: retrata
e profetiza ligacoes profundas com a Cidade de Deus. A nocao é desen-
volvida em Critique de la raison pratique, sendo que a sociedade univer-
sal dos povos será regida por urna lei comum, cuja universalidade e racio-
nalidade constituem seu fundamento moral e jurídico.

Os reformadores teóricos tiveram muitas propostas especulativas, sendo
que o abade Saint-Pierre destaca-se pelo aspecto realista, concreto e quase
¿mediatamente prático de seu projeto.

A cidade dos filósofos e a cidade dos sabios, realizam novos levanta-
mentos em torno daquelqs que se preocuparem com a organizacao, a nivel
universal, da sociedade humana. Dentre esses destaca-se Leibniz que apre-
ciou o projeto de Saint-Pierre e em Discours de Métaphysique trata de urna
nova república crista15. Também em Monadologie define os principios da
verdade filosófica universal, colocando os fundamentos da nova cristan-
dade. O universo de Leibniz é composto de individuos, sendo que cada
qual é urna unidade irredutível, urna monada, que nao se comunica com as
outras. A importancia da nocao de lei na doutrina de Leibniz está em que
as leis de Deus unem as monadas e as harmoniza, de maneira que cada
urna délas desenvolve-se espontáneamente. Seu universo é urna Cidade de
Deus, que possibilita a harmonía universal, por meio de urna nova repúbli-
ca crista.

Augusto Comte teve sua influencia em varios sistemas possíveis, na
ciencia, na filosofía, na política e na religiaol6. O filósofo francés distin-
gue tres degraus da realidade social: domus, urbis e orbis (a familia, a
patria e a humanidade). No Systéme de politique positive afirma que, fi-
nalmente, tinha-se chegado a urna doutrina que favorecia a formac. ao deci-
siva de urna verdadeira Igreja universal, que conviria a todas as partes do

13 CARL L. BECKER, The Heavenly City of the Eighteen Century Philosophers, Yale
Press, 1932.

14 KANT, Projet de paix perpétüelle (1795), J. Vrin, 1948, trad. de J. Gibelin; Delbos, V.
La philosophie pratique de Kant.

15 FOUCHER DE CAREIL, Oeuvres de Leibniz, publiées pour la premiére fois d 'aprés les
manuscrits originaux, París, 1859-1875, 7 volumes; Observations sur le Projet d'une Paix
Perpétüelle de M. l'abbé de Saint-Pierre, t. IV; J. Baruzi, Leibniz et l'organization religieuse
de la terre, París, 1907.

16 De la réorganísation de la société européene ou de la nécessité et des moyens de
rassembler les peuples de l'Europe en un seul corps politique en conservant á chacun son
indépendance nationale - publicado em 1814; AUGUSTE Comte, Catéchisme positivista, ou som-
maire exposition de la religión universalle, Edicáo apostólica do Apostolat positi viste, Pa-
ris, 1891.
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planeta humano. A humanidade é o grande ser, substituto de Deus na reli-
giao positivista (Cours philosophique sur I'histoire genérale de l'Huma-
nité). Para ele, em nome do passado e do futuro, os servidores teóricos e
os servidores práticos da humanidade tomaráo dignamente a direcao geral
dos negocios terrestres, para construir a verdadeira providencia, moral, in-
telectual e material. Como toda sociedade política exige urna capital, ques-
tiona-se qual será a da humanidade. Após referir-se a varias cidades, es-
colhe Paris como a capital da República Ocidental, pretendendo, no futuro
transferí-la para Constantinopla.

Também a Igreja preocupa com a Sociedade Universal, destacando-se
as formulacoes de Santo Agostinho, Sao Thomaz de Aquino (De regimine
principum), Duns Scott, Guillaume Ockham definiram, também, doutrinas
sobre as relacóes do poder temporal e do poder espiritual, com referencias
ao Imperio e ao Papado.

As preocupares sobre a organizado da térra, em nivel universal e em
suas relac,oes com os diversos tipos de nacionalismos, com destaque para
a unifica?ao política do globo, muitas vezes, com solu9óes concretas um
nossos dias, passam, ainda, por graves especulares. As espectativas para
urna Cidade Humana nao sao, contemporáneamente, definitivas, tendo em
vista a pluralidade de temas e problemas que precisam ser resolvidos, a
nivel político, económico e social. A unidade temporal e laica dos povos
da térra é possível, mas é preciso que os homens a procurem com ardor,
possibilitando o advento de sua cidade e da paz terrestre.

Ocorrerá, no passar dos anos, modificac,5es estruturais, filosóficas, eco-
nómicas e políticas, em torno das perspectivas atuais para a sociedade in-
ternacional e a nova ordem jurídica e económica que daí decorrerá.

As inquietacóes com as diversas formas de convivencia humana, atra-
vés da superacáo dos conflitos, aparece em estudos que apontam a impor-
tancia do estudo da neutralidade para a vida dos Estados. A preocupac,ao
com a organizafáo jurídica das nac.oes, conforme ressaltamos anteriormen-
te, é bem antiga. É nesse sentido que Linneu de Albuquerque Mello fala e
afirma de maneira segura: «A consciéncia da necessidade do abandono da
situac.ao de neutro já se vai generalizando e as tentativas para o estabe-
lecimento de um sistema de seguranca coletiva demonstram que a paz de-
pende, muito mais, dos esforcos enérgicos empregados em manté-la do que
da indiferenca em face dos conflitos. A prescric.áo da guerra, considerada
como um crime internacional, conduz necessariamente ao repudio da neu-
tralidade. Do contrario, teríamos os Estados indiferentes, também, á sorte
da própria ordem jurídica em que se integram» ".

Esses estudos sobre a gense e a evoluc.áo da neutralidade, com refle-

17 LlNNEU DE MELLO, ALBUQUERQUE. Genese e Evolugáo da Neutralidade, Rio de Ja-
neiro, 1943, p. 9.
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xóes sobre a regra jurídica internacional, ressaltam o significado das nor-
mas de direito, na sua validade e aceitacáo. Destaca Linneu de Alibuquer-
que Mello que se tem reconhecido a essas normas «um valor superior ao
das normas de direito interno, atribuindo-se-lhes, na hierarquia das regras
jurídicas, urna supremacía indispensável a perfeita convivencia dos Esta-
dos. Nao só a doutrina, como a sustentada pela Escola de Viena e seus
adeptos, mas a prática constante dos tribunais internacionais, permanentes
e transitorios, e mesmo nacionais, e as leis fundamentáis dos Estados vém
consagrando, com freqüéncia notável, a obediencia do Direito interno ao
direito externo como um dos principios inevitáveis da vida jurídica con-
temporánea» 18.

No desenvolvimento de temas indicativos para a solugao do complexo
relacionamento de urna pluralidade de Estados diversificados, fala-se, tra-
tando-se da Europa, que se ela pretende resistir e subsistir, deve, primeira-
mente, unir-se, com um programa federalista. Henri Brugmans, tratando do
tema, afirma que o federalismo opoe-se ao nacionalismo económico, pelo
que a organizacáo federal da producáo deve efetuar-se em um quadro geo-
gráfico adequado, que raramente coincide com aquele dos Estados unita-
rios, ou mesmo com aquele de varios Estados nacionais justapostos. Men-
ciona-se o estatismo jacobino e bonapartista, através dos esforcos de
Louis XI, Richelieu e Louis XIV, que ensaiaram unificar as nagoes, seus
costumes, suas línguas e tradi§oes. Já se pensou em urna Federagáo euro-
péia com certos conceitos, que formulariam e garantiriam um estatuto das
regióes européias. Em certo momento, os que propugnavam pela cidade
européia, o programa federalista, deveria elevar-se por meio de tais con-
ceitos, formulando e garantindo o estatuto das regióes européias, sob a
égide da Corte Suprema, no quadro de urna Declaracáo dos direitos do
homem e das comunidades. A solucáo do problema, politicamente, deveria
ser possível, desde que a Europa se constituisse sem hegemonía nacional.
Tratou-se, até, do nascimento de um super-Estado europeu ou de um Esta-
do multi-nacional.

Essa Europa nao deveria permanecer só. Económica, política e histó-
ricamente, ela é inseparável dos territorios de outros mares, que lhe deve-
riam associar, promovendo a uniao crescente do mundo livre.

A grande Europa tornar-se-ia o quadro principal da vida pública. Se-
ria suficientemente coerente para organizar urna comunidade real, atra-
vés de urna descentralizado, controlada por poderes públicos. Deverá
ser um elemento de equilibrio mundial. A cooperacáo económica de
Strasbourg, Fontarnobleau e de La Muette nao poderiam ser esquecidas.
Essa Europa é possível para superar as crises, as miserias da vida eco-
nómica, a descentralizacáo continental, o destino da humanidade, a pro-

LlNNEU DE ALBUQUERQUE MELLO, Genese e Evolufao da Neutralidade, ob, cit., p. 20.
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mogao popular, a soberanía do Direito, com urna Europa federal em um
mundo livrel9.

Todas essas reflexoes, com indicativos diversificados, propoem a solu-
gao dos problemas que há séculos preocupan! os homens e a Europa em
especial.

Com o correr do tempo surgiram as preocupacoes com o «Direito das
organizagoes internacionais». Surgem as geracóes de organizagóes interna-
cionais, que se desenrolam por alguns períodos:

a) As primeiras experiencias remontam ao século XIX, com o desen-
volvimento das comunicacoes, navegagao sobre o Reno (1815) e o
Danubio (1856). Surgem as organizagoes internacionais técnicas,
com a utilizagao do desenvolvimento de progressos técnicos, que
levaram a criagao da Uniao telegráfica internacional (1865); Uniáo
rádio-telegráfica internacional (1906); a Uniáo Internacional de
Telecomunicagoes - UIT (1932); Uniao Postal Universal (UPU),
1878.

b) A segunda geragao de organizagoes internacionais surge com a So-
ciedade das Nagoes Unidas (SDN); Pacto da Sociedade das Nagoes
(10 de Janeiro de 1920, Tratado de Versalhes); Organizagao Inter-
nacional do Trabalho (OIT); Corte Permanente de Justiga Interna-
cional; Comissao Internacional da navegagao aérea.

c) A terceira geragao corresponde ao período ocorrido após a segun-
da guerra mundial. Destaca-se ai a criagao da ONU, cuja carta foi
adotada pela Conferencia de Sao Francisco, em 26 de junho de
1945, tendo entrado em vigor no dia 24 de outubro de 1945. Os
antecedentes das Nagoes Unidas partem da análise da Carta do
Atlántico a Conferencia de S. Francisco: «O primeiro documento
de conteúdo programático sobre a reorganizagáo da sociedade inter-
nacional quanto terminasse a Segunda Guerra Mundial foi a Carta
do Atlántico, urna declaragáo conjunta do primeiro-ministro bri-
tánico Winston Churchill e do presidente norte-americano Roose-
velt, nos termos da reuniáo que mantiveram num navio de guerra
americano em 14 de agosto de 1941, ainda antes da entrada dos
Estados Unidos na guerra.

Na Carta do Atlántico afirmavam-se, em resumo, os seguintes prin-
cipios:

1. O direito de todos os países á seguranga das suas fronteiras.

19 HENRI BRUGMANS, La Cité Européenue. (Programme Federaliste), Le Portulan, Paris,
1950; BERTRAND DE JOUVENEL, Quelle Europe, Le Portulan, Paris, 1950; PAPA, EMILIO RA-
FFAELE, Discorso sul Federalismo, Giuffré Editore, Milano, 1995.
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2. O direito dos povos de escolherem a forma de governo sob a qual
desejam viver.

3. A igualdade de todos os Estados, vitoriosos e vencidos, de acesso
as materias-primas e de condicoes de comercio.

4. A promocao da colaboracáo entre as nacóes com o fim de obter
para todos melhores condigoes de trabalho, prosperidade e segu-
ranca social.

5. A liberdade de navegacáo.
6. O desarmamento20.

Aparecem, no decorrer desse período, novas organizares intemacionais
a nivel universal ou regional. Essa diversidade propiciou a criado de urna
tipologia das organizacoes intemacionais, com a preocupacao em distinguir
as organizacoes de caráter universal das de caráter regional. Como orga-
nizacáo de caráter ou vocacáo universal, temos aquelas que todos os Esta-
dos pode fazer parte, como o ONU, que agrupa, mais ou menos, atualmente
mais de 180 Estados ou instituicoes especializadas, que formam com a ONU,
o «Sistema das Nacoes Unidas». As organiza§5es de caráter regional de-
correm da participado de certos Estados. Situando-se o elemento numérico
com localizagao geográfica ou o elemento ideológico, no sistema europeu
encontramos: UEO (resultante do alargamento da Uniao Ocidental de 1948,
a Alemanha Federal e á Italia, em 1954); OTAN (1949); OCDE que substituí
em 1960, a OECE de 1948; as Comunidades Européias de 1951, pelo CECA,
1957, pela CEE e CEEA; o Conselho da Europa (1949), a AELE (1960); a
BERD (1991); a CAEM (1949) e o Pacto de Vasóvia (1955), para o «sistema
europeu de Estados», que conta com outras organizacoes. Dentre estas, te-
mos o «Groupe de Visegrad» (Europa Central, assinado em 21 de dezembro
de 1992); o Mercado Comum do Mar (Declarado de Istambul, de 25 de
junho de 1992); o sistema americano com OEA (Carta de Bogotá de 1948,
modificada em 1967, pelo Protocolo de Buenos Aires); a ALALC (1960,
substituida em 1980, pela ALADi; o Grupo de Adin (Carta de Cartagena,
1969); o MERCOSUL (1991); ALEÑA (1991). O sistema africano com a OUA
(1963) e urna proliferacao de organismo com UDEAC (1964); CEAO (1973);
CEDEAO (1975) a UMA (1989). Na regiao Ásia-Pacífico destaca-se o ASEAN
(1967); ANZUS (1951); a Comissao do Pacífico Sul (1947) e o Forum do
Pacífico Sul (1973)21.

20 MANUEL DE ALMEIDA RIBEIRO, A Organizad-ño das Nacoes Unidas, Coimbra, Livraria
Almedina, 1998, p. 43; RICARDO ANTONIO SILVA SEITENFUS, Manual das Organizares lnter-
nacionais, Porto Alegre, Livraria do Advogado, 1997; RICARDO SEITENFUS; DEISY VENTU-
RA, lntroducao ao Direito Internacional Público, Livraria do Advogado Editora, Porto Ale-
gre, 1999.

21 DANIEL DORMOY, Droit des Organisations internationales, Dalloz, Paris, 1995; AN-
TONIO AUGUSTO CANCADO TRINDADE, Direito das Organizacoes Intemacionais, Brasilia, Es-
copo Editora, 1990; CELSO D. DE ALBUQUERQUE MELLO, Direito Internacional da Integra-
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Surgem, também, Organiza9óes Intergovernamentais, com estatutos di-
ferenciados como: Agencia Internacional da Energía Atómica (IAEA -
1956); Organizafáo Internacional e do Trabalho (ILU, 1919); Organizacao
da Alimentacao e Agricultura (FAO - 1945); Organizagao das Na?6es Uni-
das para Educafao, Ciencia e Cultura (UNESCO - 1946); Organiza9ao Mun-
dial de Saúde (WHO, 1945); Fundo Monetario Internacional (FMI, 1945);
Organizacao Internacional da Aviacáo Civil (ICAO, 1947); Uniáo Federal
Universal (UPU, 1878); Uniao Internacional de Telecomunica?6es (ITU,
1865); Organiza9áo Meterológica Mundial (WMO, 1947); Organiza9ao
Mundial da Propriedade Industrial (WIPO, 1967); Fundo Internacional para
o Desenvolvimento Agrícola (IFAD, 1976), Acordó Geral sobre Comercio e
Tarifas (GATT, 1948); Uniao para Protec,ao de Obras Literarias e Artísti-
cas (1883).

Alguns estudos apontam a natureza e a estrutura da Sociedade das Na-
5oes Unidas, criada pelo Tratado de Versalhes, destacando-se o papel do
Pacto da Sociedade das Nacóes:

1.° O compromisso dos Estados de respeitarem o Direito internacio-
nal e de regularem as diferen9as por meios jurídicos, designada-
mente a arbitragem.

2.° O compromisso dos Estados de agirem conjuntamente contra os
que, dentro e fora da sociedade, violassem o Direito.

3.° A Iimita9ao, na fase inicial da participa9ao na sociedade, aos «Es-
tados amantes da paz», ou seja, a exclusáo, no período inicial, dos
vencidos da guerra de 1914/1918.

4.° A exclusáo futura dos membros que atentassem contra a paz.
5.° A Iimita9áo dos armamentos, com forma de evitar a «paz armada».

Os antecedentes das Nacoes Unidas provéem da Carta do Atlántico á
Conferencia de Sao Francisco, sendo que a Carta do Atlántico estabelece
certos principios:

1. O direito de todos os países á seguraba das suas fronteiras;
2. O direito dos povos de escolherem a forma de governo sob a qual

desejam viver;
3. A igualdade de todos os Estados, vitoriosos e vencidos, de acesso

as materias primas e de condi9óes de comercio;
4. A promo9áo da colabora9áo entre as na9oes com o finí de obter

para todos melhores condÍ9oes de trabalho, prosperidade e segu-
ran9a social;

gao, Renovar, Rio de Janeiro, 1996; GUIDO FERNANDO SILVA SOARES, Orgaos dos Estados ñas
Relagoes Internacionais: Formas da Diplomacia e as Intimidades, Editora Forense, Rio de
Janeiro, 2001.
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5. A liberdade de navegacao;
6. O desarmamento.

A Carta das Nacoes Unidas é um documento mais ampio do que o
Pacto da Sociedade das Nacoes: «Contém um preámbulo e cento e onze
artigos, divididos em dezenove capítulos, além do Estatuto do Tribunal
Internacional de Justica, que desenvolve a materia referente a este órgao
jurisdicional e que tem setenta artigos distribuidos em cinco capítulos»22.

As múltiplas tendencias para um sistema de codificacáo das relacoes
internacionais váo encontrar no Código da Uniao Européia e no Código do
Mercosul, dois grandes modelos das tendencias para a reorganizacáo da
sociedade internacional23.

2. TEORÍA GERAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL COMUM EUROPEU. A
CONSTITUICÁO E A UNIÁO EUROPÉIA. A RECEPCÁO DO DIREITO CO-
MUNITARIO PELO DIREITO INTERNO DOS ESTADOS. O TRIBUNAL ADMI-

NISTRATIVO DA ORGANIZACÁO DO TRABALHO. A CORTE EUROPÉIA DE
DlREITOS DO HOMEM. A CORTE DE JUSTINA DAS COMUNIDADES EURO-
PÉIAS. ESPAgO JUDICIAL EUROPEU

Situam-se, entre outros doutrinadores, em Peter Haberle, as reflexoes
sobre a liberdade fundamental no Estado Constitucional, ao lado das preo-
cupacóes em torno da interpretacao do texto constitucional e do método de
comparacao constitucional para forma?ao de um Direito Constitucional co-
mum europeu.

O contexto comunitario constitucional europeu vem recebendo transfor-
macoes substanciáis, que procuram tracar a convivencia entre varios siste-
mas jurídicos, que sentem a necessidade de novas formas de aliohamento.

22 MANUEL DE ALMEIDA RIBEIRO, A Organizacáo das Nacoes Unidas. As Organizacdes
Internacionais. A Organizacáo das Nacoes Unidas. Os Poderes das Organizacdes Interna-
cionais. Historias das Nacoes Unidas. A Avaliacao da Eficacia do Sistema, Livraria Almedina,
Coimbra, 1998.

23 ANTONIO Tizzano, JOSÉ LUÍS VILACA y MIGUEL GORCÁO-HENRIQUES, Código da

Uniao Européia, Livraria Almedina, Coimbra, 1997; NADIA DE ARAÚJO, FREDERICO V. MA-
GALHÁES MARQUES y MÁRCIO MONTEIRO REÍS, Código do Mercosul. Tratados e Legislacáo,
Renovar, Rio de Janeiro, 1998, Prefacio de Paulo Borba Casella; DEISY DE FREITAS VENTURA,
Organizadora. O Mercosul em Movimento, Serie Integracao Latino-Americana, Livraria do
Advogado Editora, Porto Alegre, 1995; MARIO LUCIO QUINTÁO SOARES, Mercosul. Direitos
Humanos, Globalizacáo e Soberanía, Inédita, Belo Horizonte, 1997; BASSO, MARISTELA
BASSO, Organizadora, Mercosul. Seus Efeitos Jurídicos, Económicos, Políticos nos Estado-
Membros, Livraria do Advogado, Editora, Porto Alegre, 1997, 2." edicao; O Mercosul em Movi-
mento II - Organizadores Adayr da Silva Ilha e Deisy de Freitas Lima Ventura, Livraria do
Advogado, Porto Alegre, 1999.
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A ciencia jurídica, em todos os seus segmentos, com suas materias e meto-
dologias, vé-se obligada a conviver dentro dessa pluralidade, que se elabo-
ra na Europa comunitaria. A europeizado da «teoría geral do Direito e do
Estado», no dizer de Peter Haberle, encontra-se em fase de desenvolvi-
mento. Como tese inicial, para explicar sua compreensáo, afirma que nao
existirá um Direito Constitucional europeu, enquanto a Europa nao formar
um único Estado constitucional. Entretanto, deve-se ressaltar que vem sur-
gindo um conjunto, mais ou menos ampio, de «principios constitucionais
particulares», que se tornam comuns aos diferentes Estados nacionais euro-
peus, sendo esses positivados ou nao. Esses principios aparecem, parcial-
mente, ñas constituicoes dos Estados nacionais e no Direito consuetudi-
nario constitucional dos mesmos. Surgem, em parte, do ámbito de validade
do «Direito europeu», como o da Comunidade Européia, do Tribunal de
Direitos Humanos, reforcando-se pelo Conselho da Europa. O Direito
Constitucional comunitario aparece, com frequéncia, em forma de prin-
cipios gerais do Direito ou standares.

Os principios contém, de forma superficial e casual, idéias jurídicas
paralelas, análogas ou similares. Colocam-se, nesses estudos, fatores que
bloqueiam, durante muito tempo, o surgimento desses principios: o Estado
nacional absoluto, a idéia de soberania persistente no século XIX, bem
como a proximidade específica do Direito constitucional com o Direito po-
lítico de cada nacáo. Essas circunstancias, nao impediram o desenvolvi-
mento e a consolida?ao do Direito constitucional comum europeu, pelo que
o Estado nacional, no dizer de Peter Haberle, converteu-se em «Estado co-
operativo constitucional», que atualmente na Europa, tornou-se muito
imprescindível. Está relacionado com os principios jurídicos transnacionais,
evidentes nos pactos supra regionais sobre direitos humanos e nos tratados
que criaram, por exemplo, a Comunidade Européia, possibilitando-se dis-
ciplinar a soberania nacional, com a motivac,ao e normalizac.ao de suas
atuac,oes. Esse tipo de Estado constitucional caracteriza-se pela substituido
da própria soberania, por fundamentos baseados no Direito, na constituigao
da sociedade aberta. A permanencia de Estados nacionais europeus, o tipo
Estado constitucional, leva, entretanto, ao reconhecimento de que sua
caracterizacao efetiva-se pelo reconhecimento de principios jurídicos repu-
tados comuns. Os Estados nacionais europeus constituíram-se de forma
análoga, sendo que essas analogias sao, precisamente, o que tém de co-
mum, pressuposto que permite a cada Estado seguir seu próprio caminho,
ao mesmo tempo que está imerso no contexto europeu. A temática, vincu-
lada a noc.áo de Direito político, permite que a elaboracáo do Direito cons-
titucional comum europeu nao significa seguir linha a política, nem ser
hostil á política. O Direito constitucional europeu é político, na medida
que o Direito constitucional também o é. O Direito constitucional comum
europeu nao pretendeu sufocar o Direito constitucional sui generis de cada
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nacao, ao contrario, visa colaborar em sua fundamentacáo, assumindo-o
quando foi preciso24.

Na elaboragao dos conteúdos integrativos e constitucionais, torna-se
necessário examinar:

a) Os textos e materias ou campos temáticos, que decorrem dos exem-
plos de principios constitucionais «comuns» europeus.

Esses principios nao pressupoem a criacao de um Estado europeu, mas
captam determinantes que levam a um certo tipo de Estado, assentado nos
direitos humanos e na democracia, que se cristaliza em um regime de auto-
gestao na administracáo municipal, igual a certos fins do Estado, com sao
os do Estado de Direito e do Estado social de Direito.

Esses temas levam a um ius constitucionale de cunho genuinamen-
te «comum europeu», a um ius commune europeu e a um ius publicum
europeum, em curso, vislumbrando-se fatores comuns.

Surgem ai variantes nacionais sui generis, mas igualmente ocorre um
núcleo constitutivo comum. O Direito europeu, como o nacional de cada
um dos Estados, resultará do que dispoem todos eles, de um denominador
comum, que será o Direito constitucional comum europeu25.

Os textos positivos ou nao positivos (como as sentencas judiciais), dou-
trina e ciencia sao manifestacoes objetivas que ao atuarem em consenso,
desenvolvem as mesmas idéias jurídicas, que se tornam comuns na Euro-
pa. Desde o Conselho da Europa (5 de maio de 1949), em seu Preámbulo,
proclamou-se: urna uniao dos valores ético-espirituais que formam o lega-

24 CONSTANCE GREWE y HÉLÉNE Ruiz FABRI, Droits constitulionnels européens, Presses
Universitaires de France, Paris, 1955, la edicáo, Collection Droit Fondamental. Droit Politique
et Théorique; THIBANT DE BERRANGER, Constitutions Nationales et Construction Communau-
taire, Essai d'approche comparative sur certains aspects constitutionnels nationaux de l'inté-
gration européenne. Prefacio de Jean Boulouis, L.G.D.J., Paris, 1995; TOULEMON, La Cons-
truction européenne. Histoire Institutions. Fonctionnement. Grandes réalisations Perspectives
d'avenir, E'ditions de Fallois, Paris, 1994; CELSO D. DE ALBUQUERQUE MELLO, Direito Cons-
titucional Internacional, Urna Introdujo, Renovar, Rio de Janeiro, 1994.

25 FRANCISCO LUCAS PIRES, Introducáo ao Direito Constitucional Europeu (Seu Sentido,
Problemas e Limites), Livraria Almedina, Coimbra, 1997; LOUIS FAVOREU, Le controle de
constitutionnalité du Traite de Maastricht et le développement du Droit Constitutionnel Inter-
national, em Revue Genérale de Droit International Public, Paris, Tomo 97, I993U; PlERRE-
HENRI CHALVIDON e HERVÉ TRNKA, Les Régimes Politiques de l'Éurope des Douze, Paris,
1990; HENRI OBERDORFF (ed.). Les Constitutions de VEurope des Douze, (Paris 1992); JEAN-
CLAUDE MASCLET e DiDIER MAUS (dir.), Leí Constitutions Nationales á l'Epreuve de VEurope,
Paris, 1993; Les Constitutions Européennes et le Traite de Maastricht, Revue Fran9aise de
Droit Constitucionnel (núm. 12, 1992); HUGUES PORTELLI, Les Régimes Politiques Européens,
Paris, 1994; Les Régimes politiques européens en perspective, Cahiers Francais (Documentaron
francaise), núm. 268, Out-Dez, 1994; THIBAUT DE BERRANGER, Constitutions Nationales et
Constrution Communautaire, Paris, 1995.
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do comum de seus povos e que sao substrato da liberdade pessoal, da liber-
dade política e da primazia da lei, base de toda democracia.

A existencia de urna cultura jurídica comum européia, revela-se pelo
preámbulo da Comissao de Direitos Humanos do Parlamento Europeu
(1950), ao proclamar: o novo reconhecimento de sua profunda fé ñas li-
berdades básicas e a manutencao essencial, de um sistema político realmen-
te democrático, chega-se á idéia do respeito comum dos direitos humanos
dos quais derivam, enquanto governos de Estados europeus, assinados pelo
mesmo espirito e possuidores de um legado comum de bens espirituais,
tradicóes políticas, respeito a liberdade e a primasia da Lei.

As referencias ao «legado cultural e jurídico comum a todos europeus,
enquanto em seus fundamentos», prossegue, nos anos setenta, na juris-
prudencia da Corte Européia de Justica, com a aceita^ao dos direitos fun-
damentáis como «principios gerais do Direito». Varios documentos revelam
as mesmas tendencias, quanto a Comunidade Européia, como podemos
atestar com a «Declaracao conjunta do Parlamento Europeu, do Conselho
e da Comissao», de abril de 1977, ao formular o «principio do respeito ao
Direito», que por sua vez implicaria em ser reconhecido pela própria Cor-
te européia, ao lado das normas contratuais e as derivadas do Direito e em
especial os direitos fundamentáis, principios e direitos que formam o subs-
trato do Direito constitucional dos Estados membros.

O Conselho da Europa, em sua declaracao de abril de 1978, sobre a
democracia, menciona a eleicao geral e direta dos membros da Assembléia,
como excelente demonstracao do ideal democrático comum a todos os Es-
tados membros, precisando que os chefes de Governo consolidem seu de-
sejo de identidade européia, tal como foi feita pela Declaracáo de Copenha-
gue, com a garantía e o respeito aos valores jurídicos, políticos e moráis aos
quais se sentem vinculados, bem como os principios da democracia parla-
mentar, do Direito, da Justina social e á protecao dos direitos humanos.

A Ata Única Européia (fevereiro de 1986) manifestou a intencao de
atuar pela democracia, com base ñas constituicoes e legislacao dos Esta-
dos Membros, a Convencao européia de protecáo dos direitos humanos e
liberdades fundamentáis e os direitos recolhidos na Carta Social Européia,
especialmente no que diz respeito á liberdade, igualdade e justica social26.

A idéia européia é formulada de diversas maneiras, como a decisao do
Parlamento Europeu de 13 de abril de 1989, quando proclamam o desejo

26 PATRÍCIA SALVACÁO BARRETO, Tratado da Unido Européia. Tratado CE. Tratado
CECA. Tratado CEEA; Versao Actualizada. Por Forca do Quarto Alargamento. Lisboa, 1995;
Rui MANUEL GENS DE MOURA RAMOS, Das Comunidades á Uniao Européia. Estudos de Di-
reito Comunitario, Coimbra Editora, 1999, 2a edifao; PHILIPPE MANIN, Les Communantes
Europeennes. L'Uniao Europeenne, Etudes Internationales. Padone, Paris, 1995, 2a edicao;
VANESSA OLIVEIRA BATISTA, Unido Européia. Livre Circulando de Pessoas e Direito de Asilo,
Del Rey, Belo Horizonte, 1998.
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dos povos democráticos da Europa, na obrigatoriedade dos principios de-
mocráticos básicos e a salvaguarda do Direito e, especialmente, os direitos
humanos. Os textos do Conselho da Europa e os da Comunidade Eiuropéia,
como as Declaracoes dos anos oitenta da Conferencia para a Seguridade e
Cooperacao na Europa, revelam como o Direito europeu deu novos impul-
sos ao Direito comunitario, em seu sentido mais ampio da expressao, mes-
mo que dentro de urna perspectiva nítida e técnicamente jurídica.

O «Documento de Copenhague», relacionado com a temática da segu-
ridade e cooperacao européia, consagra termos específicos importantes
como: «democracia plural» e «Estado de Direito», essenciais para a defesa
e respeito dos direitos humanos; ideáis de democracia e pluralismo políti-
co; Estado de Direito nao apenas como pura fórmula jurídica, mas como
de justica; ao lado disto aparecem certos elementos coñudos de justica,
como eleicóes livres, distincáo entre Estado e partidos políticos, indepen-
dencia fiscal, as restricóes de direitos e liberdades, como os de opiniáo e
livre sindicalizac.ao, sao possíveis apenas de acordó com os «standards»
internacionais; a ampia temática da prote§ao de minorías nacionais, como
a garantía da salvaguarda de sua identidade étnica, cultural, lingüística e
religiosa.

A Carta de París (novembro de 1990), para urna nova Europa, procla-
ma que a única forma de governo daquelas nacionais é a democracia.
Outros textos propóem a democracia como a melhor protegao para a liber-
dade de opiniao, a tolerancia frente a todo grupo social e a igualdade de
oportunidade para todos, com a reintera§ao da identidade étnica, cultural e
lingüística das minorías nacionais, que devem gozar de protegáo, liberdade,
pluralismo político, circunstancias que propiciam os esforcos comuns para
desenvolver economias de mercado. É nesse sentido que se fala em recep-
§ao dos principios estatais comuns e no consenso baseado nos mesmos
valores.

A temática da subsidiariedade e da descentralizacáo aparecem ao lado
da Europa dos cidadaos, bem como do federalismo, do regionalismo e da
reforma do Estado27. Dentro da mesma linha, convém destacar a Carta
européia para a autogestao municipal (1985-88), considerada com um dos
quatros pilares do Conselho da Europa, ao lado da Comissáo de Direitos
Humanos, do Conselho Económico Social e o Convenio Europeu para a
Cultura, por parte dos cidadaos europeus, acrescentando-se, ainda, os ideáis
e principios que formam o legado comum de que falam o preámbulo, quan-
do considera que as corporacoes municipais formam urna das bases essen-
ciais de todo regime democrático comum a todo Estado Membro do

27 FRANCO PIZZETTI, Federalismo, Regionalismo e Riforma dello Stato. Con tre saggi di
M. Comba, J. Luther, A. Poggi, G. Giappichelli Editore, Torino, 1996; MAURICE Duverger, A
Europa dos Cidadaos. Urna metamorfose inacabada, Edicóes Asa, Lisboa, 1994, 1.* edicáo,
trad. de Maria do Rosario Quíntela, Prefacio á edicao portuguesa de José Barros Moura.
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Conselho da Europa. O mesmo considera como importante materia para
construgao europeia o reforgo e a consolidagáo da autogestáo municipal em
todos os Estados europeus, baseada nos principios da democracia e des-
centralizacáo de poderes.

A Conferencia da «Europa das Regioes», celebrada em Munich (outubro
de 1989) consolida as preocupares com a Unifícagao Europeia, com a
criagao de um contexto de liberdade, paz, bem estar e justica social. Na
mesma ocasiáo manifesta o convencimento de que a uniao política europeia
de todos os povos e Estados do continente permanece aberta a todos aqueles
que respeitam os direitos humanos, ao mesmo tempo em que se pronuncia
pela democracia e pelo Estado de Direito, quando se proclama:

a) A riqueza da Europa consiste na variedade de seus povos e etnias,
suas culturas e idiomas, suas nagoes, historia e tradigoes popula-
res, seus países, suas regioes e comunidades políticas;

b) A subsidiariedade e o federalismo devem ser os principios arqui-
tetónicos da Europa28;

c) A jurisprudencia da Corte Europeia de Justina, no que se refere aos
«principios gerais», contida em sentengas pioneiras como a Stauder
(1969), Internationale Handelsgesellschaft (1970) e Nold (1974)
revelam a producáo crescente do Direito constitucional comunita-
rio, em desenvolvimento.

Surgem indagacoes sobre as lacunas do recurso hermenéutico,
com referencias a sua limitagao e corregao. No que toca aos di-
reitos fundamentáis como principios gerais do Direito, observa-se
as preocupacoes com estudos juriscomparatistas, por meio de cri-
terios axiológicos29.

Sao principios que vinculados estruturalmente, com vistas á Co-
munidade Europeia, no que toca as preocupacoes com a democra-
cia, o Estado de Direito, Estado social de Direito, protecao dos
direitos humanos e liberdades fundamentáis, composicao da Co-
munidade Europeia, sob forma similar ao Estado federal. Nao se
deve esquecer dos principios constitucionais tradicionais, invocados
e reconhecidos pelos Estados membros.

28 JOSÉ ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO, O Principio de Subsidiariedade. Conceito e
Evolucao, Forense, Rio de Janeiro, 1996; idem, 1997; JEAN-LOUIS CLERGERIE, Le Príncipe de
subsidiante, le droit en questions, Ellipses/édition marketing, S. A. Paris, 1997; VlCENZO TON-
Dl DELLA MURA, Perfili Costituzionale e Sociali Degli Enti Non Profit, Estrato da Non Profit,
Diritto & Management Degli Enti Non Commerciali, Ano I, n. 4 (1995), Maggioli Editore.

FAUSTO DE QUADROS, O Principio da Subsidiariedade no Direito Comunitario Após o
Tratado da Uniao Europeia, Livraria Almedina, Coimbra, 1995.

29 ALESSANDRO PACE, Problemática delle liberta costituzionali. Lezione. Parte speciale,
CEDAM, Padova, 1992, 2." edicao revista e ampliada.
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Criando o Tribunal Europeu de Direitos Humanos objetiva-se
realizar um ordem pública européia, que se expressava de forma
coletiva em sua comunidade constitucional jurídica, por meio da
sintetizagáo de sua jurisdigáo pretoriana, com acertada fórmula que
deixa entrever seus esforcos na Comissao de Direitos Humanos,
para reescrever o Ius Publicum Europeum. Sua interpretagáo evo-
lutiva, com maior efetividade, pretendeu criar standares europeus
e principios de urna sociedade democrática. Os tribunais consti-
tucionais nacionais, a Corte Européia de Justiga e o Tribunal
Europeu de Direitos Humanos, apesar do diferenciado estilo juris-
prudencial, em vista de suas bases próprias, as genuínas tradicóes
e as diferentes mentalidades subjacentes, levará a «europeizacao da
justiga constitucional, através de intenso processo de integragáo,
por via da hermenéutica de principios Europeu-constitucionais, ao
nivel do Direito comparado, em sua fase inicial».

A tendencia a análise juscomparatista, com os criterios herme-
neuticos, por parte da Comissao Européia de Direitos Humanos,
como outros textos europeus, vem alcangando, cada dia mais,
maior significacáo. Mostra Peter Haberle que o Conselho Superior
do Poder Judicial do Tribunal Constitucional federal alemao men-
ciona, tanto ideológica como materialmente, um Direito europeu
constitucional30.

d) A ciencia, formulada pelas teorías do Direito e do Estado de cunho
europeu, que tratam do Direito a nivel comparado, tem contribuido
para a criagáo do Direito constitucional comum europeu. A litera-
tura da Comissao Européia de Direitos Humanos menciona os
«standards europeus comuns», decorrentes da reelaboracao dogmá-
tica dos textos comunitarios, bem como das normas promulgadas
pela Comissao Européia dos Direitos Humanos, do Tribunal de
Justiga da CE e dos Tribunais Constitucionais de seus países, á
medida que estes se europeizaram, por meio da justiga constitu-
cional31.

30 JACQUES MOURGEON, Les Droits de L'Homme, Presses Universitaires de France, Paris,
1978, 5a edicao; FRÉDÉRIC SUDRE, La Convención Europeenne des Droits de L'Homme, Presses
Universitaires de France, Paris, 1990, 1.' edicao; MARC-ANDRÉ EISSEN, El Tribunal Europeo
de Derechos Humanos, Editorial Civitas, S. A., Madrid, 1985, 1.a edicao, trad. de Javier García
de Enterría L. - Velázquez; Competencia Judicial y Ejecución de Sentencias en Europa - Po-
nencias del coloquio relativo a la interpretación del Convenio de Bruselas por el Tribunal
Europeo de Justicia en la perspectiva del Espacio Judicial Europeo. Tribunal de Justicia de las
Comunidades Europeas, Aranzadi Editorial, Pamplona, 1993; PlERRE GOTHOTY DOMINIQUE
HOLLEAUX, La Convención de Bruselas de 27 de Septiembre de 1968. Competencia judicial y
efectos de las decisiones en el marco de la CEE, Ediciones Júpiter, Paris, 1986.

31 MlCHEL FROMONT, La justice constitutionnelle dans le monde, Dalloz, Paris, 1996;
DOMINIQUE ROUSSEAU, La Justice Constitutionnel en Europe. Montchrestien, Paris, 1996, 2.a
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A literatura jurídica tem ressaltado o papel do Tribunal Europeu, no que
se refere aos direitos fundamentáis, por meio dos principios gerais de Di-
reito, por intermedio das tradicoes comunitarias constitucionais dos Esta-
dos membros. A ciencia jurídica européia vé como condicao material, um
mínimo de «homogeneidade de principios» acerca das estruturas constitu-
cionais, que indicam de forma implícita os elementos do Direito constitu-
cional comum europeu. Referem-se também, á homogeneidade das decis5es
violativas, á heranca comum dos povos da Europa, aos bens gerais euro-
peus, expressóes que traduzem a idéia de um pensamento jurídico comum
europeu constitucional. É nesse sentido, também, que se fala que no seio
do Conselho da Europa, o Estado constitucional europeu acabou compon-
do-se de maneira unitaria, firme e vinculante.

A Teoría do Direito e do Estado, ao lado da ciencia jurídica européia,
com suas disciplinas integradoras como, por exemplo o Direito administra-
tivo e a protecao do meio ambiente, o Direito social e cultural, ao lado de
outros ramos jurídicos, reforcam, cada vez mais, sua participacáo no desen-
volvimento do Direito constitucional comum europeu, do mesmo modo
estao fazendo em nivel de Direito comparado. O comunitario e a inter-
preta?^ de textos leva ao fecundo trabalho de criacáo de categorías e con-
ceitos jurídicos, tarefa que facilita, em parte, a que devem realizar, previa-
mente, os órgaos decisorios e jurisprudenciais.

Certos estudos tem apreciado as transformacoes que véem passando os
Estados, em decorréncia da integracáo européia. Para tal elaboracao os ca-
minhos jurídicos e institucionais que sao necessários para tornar possível
a Uniao, sao expressos formalmente nos tratados fundacionais e ñas refor-
mas sucessivas. Tornam-se eficazes, em seus conteúdos, desde o momen-
to em que as normas os ratificam ou geram, como transferencia de com-
petencias para as instancias comunitarias que a integracao passou a exigir.
O debate europeu sobre a pertinencia das reformas constitucionais previa
a ratificacao dos acordos de Maastricht. O período fundamental dos deba-
tes sobre a ratificacáo do Tratado da Uniao, seus Protocolos e a Ata Fi-
nal surgiu em todos os Estados membros, no mesmo dia em que foi assi-
nado os documentos de Maastricht, em 7 de fevereiro de 1992. A vertente
constitucional desse debate refere-se ao problema de saber se as deter-
minacóes do Tratado da Uniáo se ajustaría as Constituicoes dos Estados
membros ou deveriam ser reformados, previamente, antes de sua ratifi-
cacao 32.

ed¡9ao, Clefs/Politique; Dehouse, Renaud. La Cour de justice des Communautés européennes,
Montchrestien, Paris, 1994, Clefs/Politique; FRANCISCO FERNÁNDEZ SEGADO, La jurisdicción
constitucional en España, Dykinson, Madrid, 1994; ENRIQUE LINDE PANIAGUA, Constitución y
Tribunal Constitucional, Editorial Civitas, S.A., Madrid, 1992, 8.a edisao.

32 FERDINAND KlNSKY, Maastricht II. L'eujeu de la conférence intergouvernementale,
Presses D'Europe, 1996.
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Caso fosse necessária a reforma constitucional, qual seria a medida de
seus limites, pelo que surgiram tres modelos:

a) O primeiro se agrupava naqueles que consideravam que os Esta-
dos, no que se referia ao Tratado de Maastricht, nao teriam ne-
cessidade de realizar a reforma constitucional de qualquer género,
entendendo que as cláusulas constitucionais que permitissem a ra-
tificacáo de tratados, implicaría em transferencia de competencias
ou de soberania, dando cobertura suficiente as regulacoes que o
Tratado contem.

b) O segundo grupo é integrado pelos Estados que ficaram de acordó
com a reforma constitucional, mas de mínimo alcance, ligada a
preceitos concretos, que reduziram fundamentalmente o debate so-
bre o impacto constitucional dos acordos de Maastricht.

c) Por fim, aparecem os Estados que tém entendido que o Tratado de
Maastricht produz impacto constitucional, de grande alcance e ex-
tensao, de maneira que sua ratificacáo nao é constitucionalmente
admissível, a menos que se incorpore, previamente, á Constituicao
alguma nova cláusula, com base na qual poderiam ser admitidos
esses efeitos33.

O Tratado de Amsterdam veio após a queda das barreiras alfandegárias
do 1993 e da uniáo monetaria. A integragáo européia deu mais um passo
com a entrada em vigor do Tratado de Amsterdam. Após serem formula-
dos na cidade de holandesa, seus artigos foram discutidos por um período
de 19 meses, sendo ratificados pelos parlamentos de varios Estados, sendo
até submetido a referendas populares. Varias medidas anteriores eram re-
ferentes a economia, ao passo que este Tratado regulamentou temas rela-
cionados á justi§a e ao direito. Prevé o estabelecimento progressivo de urna
área de liberdade, seguranca e justica na Uniao Européia. As decisoes re-
lacionadas á política de asilo, vistos e controle de fronteiras passarao á
responsabilidade de organismos infranacionais, e sendo unificadas no prazo
de cinco anos. Dentro da Uniáo Européia, o espaco Schengen criado em
1985, foi o inicio da livre circulacao de pessoas, sendo que a área se
dissolverá no ámbito do novo tratado, sendo de um dos seus resultados o
sistema de informacao Schengen, trata-se de urna base computadorizada,

33 SANTIAGO MUÑOZ MACHADO, La Unión europea y las mutaciones del Estado, Alian-
za Editorial, S.A., Madrid, 1993, Tratado de la Union Europea. Preparacao da edicao e Estudo
preliminar de Ricardo Alonso Garcia, Editorial Civitas, S.A., Madrid, 1995, 4* edicao; Rui
MANUEL GENS DE MOURA RAMOS, Tratados da Comunidade Européia e da Unido Uropeia,
Coimbra Editora, 1999; Tratados da Uniao Européia. Revistos pelo Tratado de Amesterdáo,
Introducao de José Barros Moura, UAL - Universidade Autónoma de Lisboa, Organizacáo de
Alice Feiteira e José Barros Moura.
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com os dados pessoais á disposicáo dos países signatarios. A Europol, po-
lícia destinada a atuar no ámbito da EU deverá ser notada, para operar em
2004. Serao ampliados os poderes do Parlamento Europeu34.

Os legisladores, a jurisprudencia constitucional e a ciencia jurídica
constitucional formam, na Europa, um substrato jurídico comum in-
dissociável, capazes de conter o tipo de Estado constitucional que respeita
a dignidade humana, a democracia pluralista, os direitos humanos e liber-
dades fundamentáis, o Estado de Direito, o imperio da lei, a justica social,
a autogestao administrativa a nivel municipal, a subsidiariedade, a tole-
rancia e a protegió das minorías, o regionalismo e o federalismo. As va-
riantes das formas particulares, o grau de diferenciacáo e abstracáo, a con-
crecáo dos principios, que decorrem das formas que os coloca em
evidencia o legado comum e os valores ético-espirituais, ao lado dos
principios gerais do Direito, coñudos em cada urna das instituicoes, os
standards europeus, a homogeneidade conceitual e a categoría de Estado
europeu constitucional, fomecem-nos os dados essenciais para a efetivacáo
de novo modelo de estruturacáo constitucional35.

Através dos principios gerais do Direito que consolida, a Europa
apresenta-os como legado da heranca constitucional e programática. A
«constitucionalizacao da Europa» efetiva-se no terreno da própria cultura
jurídica, dentro da unidade e da variedade.

Os ámbitos jurídicos «infraconstitucionais» ou «subconstitucionais»
sofrem, também, essas influencias, através do Direito privado, do Direito
do trabalho, da protecáo do meio ambiente, do Direito social, do Direito
penal e da protecáo dos bens jurídicos e dos diversos segmentos do direito,
em sua variedade de conteúdos. O esquema tradicional hierárquico das
fontes do Direito de disposicao vertical, apenas ostentam neste contexto um
valor relativo, na ocasiáo em que se procurar realizar a interacáo mutua do
Direito constitucional comum europeu. Os textos positivos, meramente
formáis, os preámbulos e as declaracóes, os textos positivos e consuetu-
dinarios do Direito constitucional e todas as disposicoes relativas aos di-
reitos humanos, inclusive as suas respectivas jurisprudencias, a dogmática
científica e sua categorizacáo conceitual compoem a moldura do sistema

34 JOSÉ LUÍS VlLACA y MIGUEL HENRIQUES GORJÁO, Tratado de Amsterdao. Livraria
Almedina, Coimbra, 1998; CELSO LAFER, A OMC e a regulamentacáo do comercio interna-
cional: urna visdo brasileira, Colecao Direito e Comercio Internacional, Livraria do Advogado
Editora, Porto Alegre, 1998.

35 PETER HABERLE, Verfassung ais qffendlicher ProzeB. Materialien zu einer Verfassu-
ngstheorie der offenen Gesellschaft, erweiterte Auflage zweite, Duncker & Humblot, Berlim,
1996; KONRAD HESSE, Grundzüge des Verfassungsrechts der Bundesrepublik Deutschland, C.
F. Müller Verlag, Heidelberg, 20., neubearbeitete Auflage, 1995; ALESSANDRÓ PlZZORUSSO, Sis-
tema istituzionale del Diritto Pubblico Italiano, Jovene editore, Ñapóles, 1992, 2" edicao;
PETER HABERLE, Derecho Constitucional Comum Europeu; idem, Le Liberta Fondamentali
Nello Stato Costituzionale, NIS, La Nueva Italia Scientifica, Roma, 1993.
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jurídico europeu, em sua globalidade regionalizada. Destaca-se, nesse sen-
tido, a relevancia do recurso hermenéutico universal, em todas as ocasioes
em que se torna «regional», constitui característica comum de todos os seus
instrumentos e conteúdos, propiciando o desenvolvimento do Direito cons-
titucional comum europeu. Nao se limita, apenas, a suprir lacunas, no que
estaría realizando trabalho de menor significado, mas ajusta-se aos pro-
cessos de criac.áo de disposigoes jurídicas realizados em regime de coo-
peracáo, impulsionados pelo pensamento comunitario. A cultura jurídica
comum nao se limita a vencer lacunas, desde que a formaliza§ao do siste-
ma jurídico e político comunitario assenta-se no substrato básico comum,
enraizado no passado e no presente, como forma de orientar o futuro da
Europa.

As causas de elaboracao dos procedimentos e instrumentos, no que diz
respeito ao Direito constitucional comum europeu, inicia com a preocu-
pacao sistemática em elucidar que órgáo ou fonte material, bem como os
instrumentos que tém contribuido para a formacáo desse novo processo de
formulacao constitucional. Os legisladores constitucionais de cada nagáo
que trabalham a nivel comunitario europeu, mediante seus próprios textos
constitucionais, através de progressivo desenvolvimento resultante da apli-
cacao de paradigma que oferece os níveis hermenéuticos. Os procedimen-
tos de revisao total e parcial, consideram as diferencas entre os respecti-
vos contextos nacionais, apesar do seu conteúdo permanecer comum a
todos eles. Convém lembrar que quando as novas constituicoes cantonáis
da Suiga preconizara a protegao da dignidade humana, estáo seguindo um
standard europeu comum, que atua em múltiplas instancias e fungoes do
plano de efetividade comunitaria européia.

A jurisprudencia constitucional, a nivel europeu e nacional, tomada
como ciencia jurídica constitucional refere-se a todas as entidades consa-
gradas á exegese constitucional, incluindo o poder legislativo e os tribunais
de qualquer instancia. As linhas divisorias nacionais sao mais permeáveis
a sociedade aberta dos intérpretes constitucionais, possibilitando os pontos
de uniáo a serem observados pelo Direito constitucional comum europeu.
No entanto, destacam-se, com maior evidencia, sujeitos e estruturas, trá-
mites e procedimentos que provém da sociedade aberta dos intérpretes
constitucionais que atuam por toda a Europa36.

Gustavo Zagrebelsky, tratando do Direito internacional e o Direito in-
terno, com seus reflexos decorrentes da separagáo e da integragao, destaca
o valor internacionalístico, particularmente no que se refere a colaboragáo
e a solidariedade internacional.

36 BROTONS A. REMIRO, Controles preventivos de la constitucionalidad intrínseca de los
Tratados internacionales, em Rev. Der. pol. 1982/83; SERGIO MoURÁO CORREA LIMA, Trata-
dos Internacionais no Brasil e Integragao, Prefacio do Ministro J. Francisco Rezek, Editora
LTR, Sao Paulo, 1998.
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No que denomina de acomodacáo do Direito interno ao Direito inter-
nacional, ressalta a adaptacao automática, que se traduz pela recepcáo da
norma internacional pela norma interna. Indaga qual seria a especie de
norma que agiría como fonte interna. Compreende que se a recepc,ao leva
á modificado de norma constitucional, deverá surgir lei constitucional. A
regra geral pode ser derrogada, quando se pretende atribuir á norma imersa
no ordenamento interno o caráter de eficacia. Em decorréncia de principio,
a eficacia da norma inserida no ordenamento, depende do grau da fonte de
onde procede a aceitacao.

Surgem daí as preocupacoes em assegurar o primado do Direito co-
munitario sobre o Direito interno, inclusive no que se refere aos limites da
competencia do Direito comunitario, no confronto com o Direito interno do
Estado37.

As constituicóes e os projetos análogos da Europa, elaborados recen-
temente, principalmente os dos novos Lander da Alemanha evidenciara
quanto tem sido aceito o substrato jurídico comum de principios constitu-
cionais, que configuram o ius commune constituüonale. A criac.áo de tex-
tos constitucionais concordantes dá o passo inicial para o encaminhamento
do Direito constitucional comum comunitario. Nem sempre as formas tex-
tuais idénticas significam conteúdo indeterminado ou equívoco. Essa
situacáo relativiza o paradigma de análise a nivel, apenas, de texto. O Di-
reito constitucional comunitario pode aparecer através de distintas redacoes,
devido ao fato de que, o processo interpretativo depende, das concepcoes e
valores que sao atribuidos á justica em diferentes nac.oes.

A via exegética da judicatura, no reconhecimento do direito, é impor-
tante no desenvolvimento do Direito constitucional comunitario. A meto-
dología científica38 deve realizar sua tarefa previa, o mesmo ocorrendo com
a jurisprudencia constitucional, no que se refere a prática. As doutrinas
sobre metodologia da interpretacáo constitucional optaram pela ampliacáo
européia comunitaria. Müller aborda o método juscomparatista.

O estudo comparado das constitui?6es é praticado de maneira ampia,
principalmente no que se refere aos direitos fundamentáis, sendo que eles
aparecem em questionamentos de Direito constitucional primario a nivel
nacional, mas nao aparecem apenas nos levantamentos relativos ao Direito
europeu, em seus fundamentos técnicos.

O método juscomparatista constitucional pode dar lugar a urna meto-
dologia axiológica - juscomparatística, em que a quantidade se transforma

37 GUSTAVO ZAGREBELSKY, Manuale di Diritto Costituzionale. I. // sistema delle fonti del
diritto, UTET - Unione Tipográfico - Editore Torinese, Tormo, 1994, pp. 119 e ss; idem, La
giustizia costituzionale, Societá editrice il Mulino, 1988.

38 FRIEDRICH MÜLLER, Discours de la Méthode Juridique, Presses Universitaires de
France, Léviathan - PUF, París, 1996; idem, Juristische Methodik, 1976, 2.a edigao.
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em qualidade. Apela-se para urna metodologia comum européia, para o
desenvolvimento do Direito constitucional comunitario.

A teoría do Estado e a teoría da Constituigao sao necessários á elabo-
ragao do Direito Constitucional Comum Europeu, com o tratamento de
materias jurídicas (a sistemática e a dogmática, com a inclusáo da política
legislativa, através de variantes político-constitucionais, que examinam
possibilidades alternativas, possibilitando a interagáo de toda a Europa).
Com tal proposta chega-se ao processo de preparacao, delimitado por ám-
bitos parciais em concreto, como: partidos políticos e estruturas democrá-
ticas; direitos fundamentáis; justiga constitucional; inclusive administracao
autonómica e municipal.

Em todos os momentos deve-se ressaltar o papel da Jurisdigao Consti-
tucional, para muitos denominada de justiga constitucional39. Nesse senti-
do destaca-se as questoes referentes á competencia judicial e a execugao
das sentencas na Europa, com exame da Convengao de Bruxelas pelo Tri-
bunal Europeu de Justiga, na perspectiva do espago judicial europeu. O sis-
tema de circulagáo de sentencas foi criado pela Convengao de Bruxelas,
que por sua importancia e utilidade passou a ser apoiado por abundante
jurisprudencia interpretativa do Tribunal de Justiga40.

Os principios estruturais do Direito constitucional comum europeu, nao
podem ser examinados apenas em seu caráter formalista, mas em seus as-
pectos de conteúdo. O conceito de principios tem apresentado, em todos
níveis da ciencia jurídica, suas qualidades específicas no ámbito mera-
mente jusprivatista europeu comum, nos termos da elaboragao de J. Esser
{Principio y norma). A existencia intrínseca de principios do Direito cons-
titucional comum europeu faz com que este seja adequado para o cum-
primento de seus objetivos.

A produgao do Direito constitucional comum europeu nao é um pro-
duto acabado, mas necessitará ser rigorosamente elaborado e desenvolvido,
através de reflexoes que formulam: a) a posigao jurídico-política do legis-
lador e b) a exegética da judicatura.

A política jurídica, no que se refere ao Direito constitucional comum
europeu, dedica-se a um trabalho jurídico político, ligado ao Direito cons-
titucional, sendo que este procedimento tem inicio com o legislador cons-

39 FEDERICO SORRENTINO, Lezioni Sulla Giustizia Costituzionale, G. Giappichelli Editore,
Torino, 1995; AUGUSTO CERRI, Corso di Giustizia Costituzionale, Giuffré Editore, Milao, 1994.

40 PlERRE GOTHOT e DOMINIQUE HOLLEAUX, La Convention de Bruxelles du 27 Sep-
tembre 1968 (Compétence judiciaire et effets des jugements dans la CEE), Ediciones Júpi-
ter, Paris, 1985. Competencia Judicial y Ejecución de Sentencias en Europa. Tribunal de Jus-
ticia de las Comunidades Europeas, 1993, Aranzadi Editorial, S.A., Pamplona, 1994; La Cor-
te Costituzionale Tra Diritto Interno e Diritto Comunitario, Atti del Seminario Svoltosi in
Roma, Palazzo della Consulta Nei Giorni de 15 e 16 Oltobre 1990, Dott. A. Giuffré Editore,
Milao, 1991.
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titucional de cada Estado, bem como com aqueles que redigem suas refor-
mas, tanto parcial como em sua totalidade, na preparado dos projetos.
Realiza-se a comparac.áo através da reelaboracáo do que é igual com o que
é desigual. Quando se pretende elaborar novo projeto constitucional para
certo país, pode-se reconhecer, através de ampio estudo do continente,
quais os principios que sao considerados comuns e quais os que devem
permanecer como próprios ou específicos de cada país41.

Varias indaga§6es científicas tém procurado apreciar aspectos do Di-
reito constitucional comparado e relacoes internacionais. Peter Haberle des-
crevendo as teorías de direitos humanos desenvolvidas na doutrina alema,
detém-se na análise do rol unificador e integrador, em decorréncia dos pos-
tulados que surgem da jurisprudencia do Tribunal Constitucional alemáo,
apreciando as novas fórmulas, bem criativas.

A doutrina e a jurisprudencia alemas que aparecem a partir de 1945,
foi buscar as fontes nos debates teóricos de Weimar, ñas doutrinas de Mar-
tín Wolff e Erich Kaufmann sobre a concepcáo institucional dos direitos
fundamentáis. Lembra-se, também, a teoría de Cari Schmitt acerca das ga-
rantías dos institutos e das instituicóes. A concepcáo de direitos funda-
mentáis orientada pelos valores e sustentada por Rudolf Smend, como as
referencias a A. Hansel e Ulrich Scheuner, que desenvolveu um tipo de
interpretacao constitucional integral e harmónica, inspirando-se na con-
cordancia prática de Konrad Hesse na jurisprudencia do Tribunal Constitu-
cional, fornece dados essenciais para ressaltar a importancia das Cortes
Europeas de Estrasburgo e Luxemburgo, que interpretam a Convencao
Européia dos Direitos Fundamentáis e sao chamadas a individualizá-los
sobre a perspectiva dos principios gerais do Direito, dos Estados membros
da Comunidade Européia. Esta maneira de analisar os temas que estamos
focalizando conduz a «europeizado», das cortes constitucionais nacio-
nais. Recorre-se ao método comparativo para aplicacáo dos direitos fun-
damentáis internos. A via da comparagáo jurídica, já assinalada por Sa-
vigni, como quinto cánone interpretativo, vem sendo destacada. A ciencia
dos direitos fundamentáis opera sob a base da compara£áo jurídica. Surge
ai a época da europeizacáo das doutrinas constitucionais nacionais. Tal
tratamento delineia o perfil do «Direito comum constitucional europeu». A
política dos direitos fundamentáis, proposta em 1971, ajusta-se ao método
juscomparatista. Existe urna sociedade européia ou mesmo mundial de
producao e reproducáo (Produktions-und Rezeptionsgesellschaft) em mate-
ria de direitos fundamentáis e direitos do homem.

O exame do conteúdo e das transformacóes dos direitos fundamen-
táis é visto em suas varias transformacóes, desde a sua concepcáo clássi-
ca liberal até as apreciac,oes da doutrina dos direitos fundamentáis,

41 ALEC STONE, What Is a Supranational Constitutioni An Essay in International Rela-
tions Theory, The Review of Politics, Univ. Notre Dame - Summer 94.
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como base da democracia. Nesse sentido surge o «status activus pwcessua-
lis», embasado nos criterios da tutela dos direitos fundamentáis, median-
te a organizacáo e os procedimentos, bem como as obrigacoes da protecao
estatal.

A jurisprudencia sob os direitos fundamentáis do Tribunal Constitucio-
nal Federal da alemanha, consagrou a expressáo «direitos fundamentáis
pretorianos». Gracas ao Instituto do recurso constitucional individual
(art. 92, 1, n. 4a. Lei Fundamental), o Tribunal Constitucional transformou-
se, na prática, em ura verdadeiro «Tribunal dos direitos fundamentáis»,
reconhecendo-se, entretanto, que o percentual dos recursos constitucionais
acolhidos é muito exiguo, apesar das decisoes emanadas sob a base dos
recursos constitucionais, resultam significativa. Nos últimos anos, princi-
palmente a partir de 1992, procurou-se penetrar nos filigramas dos direitos
fundamentáis especiáis. O Tribunal nao se deteve em urna determinada
teoria geral dos direitos fundamentáis, mas trabalhou, de maneira flexível
e aberta.

O aperfeicoamento das garantias e a efetividade dos direitos fundamen-
táis, em funcao do personalismo garantista, ampliou a tutela dos direitos
fundamentáis, em novos temas e dimensoes.

3. A TUTELA DOS DIREITOS FUNDAMENTÁIS E AS REGRAS GERAIS DE PRO-
CESSO NA PRÁTICA E NA JURISPRUDENCIA DA COMUNIDADE EUROPÉIA

O controle jurisdicional, em urna comunidade «de Direito», é funda-
mental para que as normas jurídicas sejam respeitadas por todos. Na Co-
munidade européia, os procedimentos visam controlar o respeito as regras
de direito, que sao numerosas e formam um sistema mais complexo, do
que aquele que é encontrado em muitos dos Estados integrantes. Existe
urna multiplicidade de possibilidades que levam á aceitacáo de varias
classificacoes de procedimentos de controle. Elas se repartem entre aquelas
que visam fazer o controle da aplicado correta do Direito comunitario nos
e pelos Estados membros (acoes, questoes prejudiciais de interpretacao) e
as que visam fazer respeitar o «principio da legalidade» pela Comunidade
e por todos os seus órgaos. Surgem daí as idéias em se fazer urna classi-
fícacáo orgánica, com dois tipos de mecanismos: as «acoes diretas» perante
os órgaos jurisdicionais comunitarios e as acoes que passam pela interme-
diacao dos tribunais nacionais42.

As regras gerais de procedimento partem da compreensáo da reparticáo
de competencias entre a Corte de Justica e o Tribunal. Este nao é formado
de juizes de «Direito comum», desde que pelo artigo 168A, ele nao pode

42 H. G. SCHERMERS et D. F. WAELBROEK, Judicial protection in the European Com-
munities, Kluwer, Leiden, 1992.
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conhecer de «certas categorías de recursos». Existem as competencias ex-
clusivas, nos termos do artigo 168A, que exclui as questóes prejudiciais.
As competencias atribuidas decorrem de atua^ao do Conselho, estatuindo
a unanimidade sobre a demanda que a Corte de Justica pode atuar, sendo
que após a consulta ao Parlamento europeu e a Comissao, sao fixadas as
categorías de recursos que o Tribunal deve conhecer. Em decisáo do Con-
selho, de 24 de outubro de 1988, fixou-se as competencias de origem, mo-
dificadas por varias vezes, com a finalidade de ampliar a competencia do
Tribunal: contencioso da «funcao pública», pela qual o Tribunal é compe-
tente para conhecer de litigios entre as comunidades e seus agentes (artigo
179 do Tratado CEE e do artigo 152 do Tratado CEEA); contencioso de
recursos, para anulacao de atos procedentes de pessoas físicas ou moráis
(Tratados CEE e CEEA). Sao apreciadas questóes de concorréncia, medi-
das de defesa comercial {antidumping e antesubvencoes), transferidas ao
Tribunal, em marco de 1994; no quadro do tratado CECA, o Tribunal é
competente para conhecer dos recursos apresentados por empresas ou asso-
ciacóes de empresas, nos termos dos artigos 35 e 40; contencioso de re-
cursos, em reparacáo a pessoas físicas ou moráis (178 CEE, 151 CEEA,
40 CECA); contencioso da responsabilidade contratual das comunidades,
desde que urna cláusula compromissória atribui competencia a jurisdicáo
comunitaria. Esta disposicáo é aplicável aos contratos concluidos, após a
entrada em vigor da decisao de 8 de junho de 1993.

Ocorrendo erros, no que se refere á competencia, desde que o reque-
rente tenha cometido engaño, sobre a mesma, a jurisdicao provocada re-
mete o recurso ao órgao competente. O Tribunal, provocado pela Corte,
nao pode declinar de sua competencia.

A processualística comunitaria introduziu diversos pressupostos: intro-
ducáo á instancia (representacáo e domicilio); com a designacáo de um juiz
para proceder a inscricao (procedimento escrito e procedimento oral); lín-
gua do procedimento; medidas de instrucao; intervencáo; medidas provi-
sorias e execucao.

Depois vem a fase de julgamento, com o surgimento de plenário e Cá-
maras. O artigo 165 CEE consagra o principio de que a Corte tem forma-
cáo plenária. O Tratado de Maastricht modificou a alinea dois, do artigo
165, dispondo: A Corte de Justica reúne-se em sessáo plenária, quando o
Estado membro ou urna instituicáo da comunidade é parte na instancia da
demanda. A formacáo plenária passou a ser excecao.

O Tribunal envia as Cámaras todos os assuntos que lhe sao encaminha-
dos, sendo ele constituido de cinco Cámaras.

Pertence a esta materia, ainda, os recursos e a execucao43.

43 Code des procédures européennes, commenté et anoté par J. RlDEAU et J. L. CHA-
RRIER, LITEC, París, 1990; BlANCA - RELLI, Le réglement de procédure du Tribunal de premier
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O sistema processual comunitario, no que toca as acoes dirigidas con-
tra os Estados Membros, visam sancionar o nao respeito ao Direito Comu-
nitario, por parte de seus integrantes. Dentre estas acoes vamos encontrar
as que estao consagradas nos tres Tratados: 88 CECA, 169 e 170 CE, 141
e 142 CEEA), denominadas de «procedimento de infracáo», nos documen-
tos comunitarios.

Existe urna fase «precontenciosa», com possibilidade da Comissao ter
conhecimento de urna situacáo que ela considera, a priori, como urna in-
fracao ao Direito comunitario. As acoes dirigidas contra a Comunidade e
seus órgaos visam a respeitar o principio da legalidade, decorrente de va-
rias motivacoes: controle direto da legalidade dos atos (recursos de anu-
lacao); atos atacáveis; autos do ato; efeitos do ato.

A evolucao da tutela dos direitos fundamentáis na jurisprudencia e na
«praxis» da Comunidade européia tém grande relevancia44.

Pela jurisprudencia da Corte de Justica da Comunidade européia, sao
inadmissíveis provimentos nacionais, normativos ou judiciários, contrarios
á correta e uniforme aplicacao do Direito comunitario, resultante das de-
cisoes desta Corte essencial, para o efetivo cumprimento dos objetivos co-
muniários. Surge urna multiplicidade de questoes em relacáo a urna
satisfatória interpretacáo do espirito e da letra do Tratado Institutivo da Co-
munidade, colocando-se em relevo a questáo da estabilidade do ordenamen-
to comunitario, para protecao adequada dos direitos fundamentáis do ci-
dadáo, reconhecidos pelo Direito constitucional dos Estados-membros.
Prevendo o ampio exercício de poder, por parte dos órgaos normativos
comunitarios, o Tratado Institutivo da Comunidade européia nao contém
urna declaracao ou catálogo dos direitos fundamentáis, que devessem ser
respeitados pelo exercício desse poder.

A Corte de justica da Comunidade européia elaborou construcao, a ni-
vel de direitos humanos, de conformidade com a interpretacao do Direito

instance des Communautés européennes, RTDE, 27, out/dez, 1991; F. Hubeau, Changements
des regles de procédure devant les jurisdictions communautaires de Luxemburg; O. GUILLAU-
ME, Les subdivisions internes des juridictions internationales: le cas de la Cour de justice des
communautés europeenes, RIDC, 2 - 1990.

44 PESCATORE, Relazione sulla applicazione del diritto comunitario negli Stati membri,
em Convegno di studio per magistrati e professori universitari, Luxemburgo, 1976; CAPOTORTI,
// diritto comunitario dal punto di vista del giudice nazionale, em Riv. dir. int. priv. e proc,
1977; BERNHARDT, Problemi relativi ad un catalogo di diritti fondamentali per ¡e Comunitá
europee, estudo da Relazione della Commissione del 4 de fevereiro de 1976, com o título La
salvaguardia dei diritti fondamental nell'elaborazione e nello sviluppo del diritto comunitario,
em Boíl, delle Comunitá europee, 1976; BONET, La protection des droits des individus dans
l'Europe communautaire, em Boíl, du centre eur. de la culture, 1976; Cohen-Jonathan, Les
droits de l'homme dans les Communautés européennes, em Rec. d'etudes en hommage á Ch.
Eisenmann, Paris, 1975; idem, La Cour des Communautés européennes et les droits de
l'homme, em Rev. du Marché commun, 1978; ROTTOLA, // problema della tutela dei diritti
fondamental nell'ambito dell'ordinamento comunitario, em Riv. dir. eur., 1978.
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escrito comunitario. Dentre os mais favoráveis destaca-se o reconhecimento
no Direito comunitario escrito, originario e derivado, o importantíssimo
principio da livre circula£ao, contra qualquer discriminacao. Todavía urna
satisfatória interpretacáo do Direito comunitario escrito, encontra lacunas
em questóes de direito fundamental, pelo que só reconhece de maneira li-
mitada aos intentos de garantir o respeito dos direitos fundamentáis. A
Corte de Justifa forneceu urna relevante contribuido para o desenvolvi-
mento do ordenamento comunitario, mediante ampio recurso e elaboracáo
do «principio geral de Direito». Por esta metodología permite-se a Corte
aplicar o principio geral: «wich provide protection to individual positions
in a way similar to the protection of civil rights». É um principio deduzido
do Direito interno do Estado membro, de conformidade com urna certa
convergencia do sistema jurídico nacional. Com o tempo a Corte forneceu
criterios positivos para definicao da protecáo do cidadáo comunitario. A
partir de 1959, a Corte passou a ser chamada a pronunciar-se sobre a legiti-
midade dos atos comunitarios, quando houvesse a contrariedade aos di-
reitos fundamentáis garantidos, no plano nacional. Em 1969 ficou limitada
á salvaguarda da autonomía e do primado do ordenamento comunitario.
Com a histórica decisao de 20 de novembro de 1969, no caso Stauder, a
Corte entendeu que os direitos fundamentáis da pessoa, fazem parte dos
principios gerais do Direito comunitario. Em sentenca de 17 de dezembro
de 1970, referente ao caso Internationale Handelsgesellschft, entendeu-se
que a tutela dos direitos fundamentáis constituí parte integrante do prin-
cipio geral, para o qual esta garantía, preservava a salvaguarda desse di-
reito, baseado na tradicao constitucional comum os Estado-membros. Em
outra decisáo, de 12 de maio de 1974, no caso Nold, afirmou-se que a
garantía da tutela dos direitos fundamentáis, inspirava-se na tradicao cons-
titucional comum os Estados-membros.

A Corte tem entendido que nao se pode admitir provimento incom-
patível com os direitos fundamentáis, reconhecidos e garantidos pela Cons-
tituifao dos Estados-membros. Com tal afirmac.ao, constrói-se o máximum
standard de protec,ao dos direitos fundamentáis. A terminología utilizada
pela Corte foi considerada como persistente, de conformidade com a tra-
difáo constitucional dos Estados-membros. Essa tradigáo constitucional co-
mum aos Estados-membros, consolida urna importante fonte de inspiragao
das decisoes da Corte. A Corte trata da salvaguarda dos direitos funda-
mentáis, que devem ser garantidos no ámbito da estrutura e da finalidade
da Comunidade. No caso Nold, a Corte procurou dar o conteúdo da inter-
pretacáo, dizendo que o direito de propriedade e a liberdade de comercio,
longe de constituir prerrogativa absoluta, devem ser considerados a luz da
funfao social dos bens e da atividade objeto da tutela. Com esse proce-
dimento, a Corte realiza urna precisa definicáo da «ordem pública comu-
nitaria».

391



JOSÉ ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO

Para determinacáo dos direitos fundamentáis relevantes, com o fim de
sua aplica?áo no Direito comunitario, a Corte de justica, nos últimos tem-
pos, passou a fazer referencia á protecáo dos direitos humanos. A Comissao
européia dos direitos do homem, ratificada pelos Estados-membros, no mo-
mento da entrada em vigor do Tratado de Roma, deu grande importancia á
materia.

Ao lado dessas indagacoes surgem questionamentos sobre o Parlamen-
to Europeu, o Conselho e a Comissao, nos assuntos referentes aos direitos
fundamentáis. Convém destacar o entendimento da Comissao da Comu-
nidade Européia sobre a defesa dos direitos fundamentáis, em documento
de 4 de fevereiro de 1976.

Na sistemática do aperfeicoamento da tutela dos direitos fundamentáis,
reconhece-se certos direitos especiáis ao cidadáo da comunidade européia.
A nivel comunitario, resolucáo do Parlamento europeu sobre a atribuicáo
de direitos especiáis ao cidadáo da comunidade européia, teve grande sig-
nificado. O Parlamento Europeu destaca a exigencia de assegurar igualdade
aos cidadáos da Comunidade, em materia de direito civil e político. Consi-
derou necessário estender a protecáo da garantía comunitaria, nao só no
que diz respeito aos atos da instituicáo, mas daqueles previstos píelos go-
vernos nacionais, no que se refere aos direitos económicos. A decisáo levou
em conta a Declaracáo Universal dos Direitos do Homem, adotada pela
Assembléia Geral das Nagoes Unidas, de 10 de dezembro de 1948, que
passaria a fazer parte integrante do Tratado Institutivo da Comunidade
Européia. A doutrina levou em conta a Convengáo Européia dos Direitos
do Homem de 4 de novembro de 1950 e seus protocolos, o pacto interna-
cional relativo aos direitos civis e políticos adotados pela Assembléia Geral
em 19 de dezembro de 1966, bem como os direitos civis e políticos pre-
vistos ñas Constituigóes ou legislacao dos Estados-membros.

As normas comunitarias passaram a prever, expressamente, o direito de
recurso individual a Corte de Justica da Comunidade Européia, por vio-
lacáo dos direitos fundamentáis. Para maior significado dessa temática,
convém ressaltar a posicáo de Strasburgo e da Corte de Luxemburgo45.

Todas essas interpretacoes e entendimentos tém gerado urna revisáo
geral em todo sistema jurídico europeu, com reflexos em todos os campos
do direito. A europeizado processa-se em diversos caminhos, como pode-
mos demonstrar na perspectiva de «Code Européen des Personnes», com
os principáis textos do Direito comunitario aplicáveis as pessoas físicas. Tal
entendimento leva a compreensáo dos aspectos inerentes a urna europei-
za§áo do Direito privado46.

45 SORENSEN, Punti di contatto tra la Convenzione europea dei diritti dell'uomo ed il
diritto delle Comunitá europee, em Riv. dir. eur., 1978.

46 FRANZ WERRO (ed.), L'européanisation du droit privé. Veis un Code civil europeenf,
Friburgo - 1998.
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